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PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 00003.20250102/0001-64
INEXIGIBILIDADE ELETRÕNICA DE LICITAÇÃO Ng 2025.01.02.001

1 - ABERTU RA

Por ordem dos limos. Senhores Secretários constantes na AUTORIZAÇÃO
para abertura desse procedimento de Inexigibilidade de Licitação, foi instaurado o
presente processo administrativo, objetivando a contratação de sewiços técnicos
profissionais especializados em contabilidade aplicada ao setor público para
assessoria e consultoria junto aos diversos órgãos do município de Solonópole/CE.
em conformidade com o Termo de Referência anexo a este procedimento
administrativo

2 - JUSTIFICATIVA

A supremacia do interesse público fundamenta a exigência, como regra
geral, de licitação para contratações da Administração Pública. No entanto, existem
hipóteses em que a licitação formal seria impossível, inviável ou frustrada à própria
consecução dos interesses públicos. Obviamente, nesses casos, a realização da
licitação viria tão-somente sacrificar o interesse público, motivo pelo qual o
legislador concedeu ao administrador a faculdade de dispensar ou torna-la
inexigível, como é o caso em comento, devidamente e expressamente previsto em
lei

Considerando que o dever de licitar é imperativo (CF, art. 37, XXI) e. além
disso, fazê-lo pelo critério do menor preço é a regra geral, o problema surge a partir
da imensa dificuldade (na verdade, Impossibilidade) de se estabelecer. para
algumas hipóteses, critérios de aferição idóneos que apontem com segurança a
proposta efetivamente mais adequada e mais vantajosa, elevando a níveis
insuportáveis o risco de insucesso da contratação.

Em tempos mais atualizados, em que muito se fala em governança e
gerenciamento de riscos das contratações, impõe-se especial atenção a tais
contratações, posto que. não raro, quase não possuem margem de correçãa de
desvios no decorrer da execução, dificultando sobremaneira a recuperação de
prejuízos causados por falhas na conduta do executor. A escolha deste, surge como
ponto nodal na garantia de obtenção de um resultado efetivamente adequado aos
interesses da Administração contratante

É notório que nos procedimentos de inexiglbilidade, não existe a
obrigatoriedade de cumprimento de todas as etapas formalizadas na Lei
14.133/2021. que são fundamentais em um procedimento normal de licitação.
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Mesmo assim. devemos atentar para os princípios constitucionais da legalidade,
impessoalidade, moralidade, igualdade. publicidade e probidade administrativa
impostos à Administração Pública. conforme ensina Antânio Roque Citadina:

Conquanto esteja desobrigada de cumprir tais etapas formais, não estará o
administrador desobrigada da obediência aos princípios básicos da contratação
impostos à Administração Pública. Assim, será sempre cobrada ao administrador a
estrita obediência aos princípios: da legalidade(a dispensa deverá ser prevista em
lei e não fruto de artimanha do administrador para eliminar a disputa); da
impessoalidade (a contratação direta, ainda que prevista, não deverá ser objeto de
protecionfsmo a um ou outro fornecedor); da moralidade (a não realização das
etapas de licitação não elimina a preocupação com o gasto parcimonioso dos
recursos públicos, que deve nortear a ação do administrador); da igualdade (a
contratação direta não significa o estabelecimento de privilégio de um ou outro
ente privado perante a Administração); da publicidade(embora restrita. a
contratação direta não será clandestina ou inacessíve!, de modo que venha a
impedir que dela conheçam os outros fornecedores. bem como os cidadãos em
geral); e da probidade administrativa(que é o zelo com que a Administração deve
agir ao contratar obras, sewiços ou compras)"

Assim, é de se concluir que, em se tratando de contrato administrativo, a
inexigibilidade, caso em tela. deve ser a exceção, ocorrendo apenas nos restritos
casos autorizados pela lei. Essa previsão é plenamente justificável quando a
hipótese se encaixar nos cânones legais enunciados nos distintos casos em que o
contrato a ser travado pode ser concretizado independentemente de licitação.

Na inexigibilidade de licitação, é a impossibilidade de submeter a
oportunidade de negócio à competição que afasta o Dever Geral de Licitar.
insculpido no art. 37, XXI da Carta Política de 1988. Essa impossibilidade
invariavelmente. decorre do objeto, seja porque único, como nos casos de produto
exclusivo, seja porque. mesmo não sendo exclusivo, se mostra inconciliávelcom a
ideia de comparação objetiva de propostas. E é essa última em que justamente se
apoia a contratação pleiteada, como se vê nos excertos legais;

Lei 14.133/2021

Art. 74. É inexigívela licitação quando inviávela competição, em especialnos
casos de

111

natureza
contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas
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de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de
publicidade e divulgação:

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos

b) pareceres, perícias e avaliações em gera

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou
tributárias;

$ 3P Para fins do disposto no incisa llldo caput deste artigo, considera-se de
notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua
especialidade, decorrente de desempenho anterior. estudos, experiência,
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos
relacionados com suas atividades. permita inferir que o seu trabalho é essenciale
reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

Como se vê, o art. 74, 111, 'c' da Lei Geral de Licitações reconhece que
determinados serviços, aqueles: "técnicos especializados", são incomparáveis entre
si. O elemento centraldessa hipótese de afastamento da licitação, a despeito da
presença de vários executores aptos, é a inviabilidade de estabelecer-se
comparação objetíva ente as várias possíveis propostas. conforme lição do
festejado mestre. Celso Antõnío Bandeira de Mello (Curso de Oireito Administrativo. 17a , ed
São Paulo: Malheiros, 2004, P. 497).in vet'bis:

são iicitáveis unicamente (...) bens homogêneos, intercambiáveis,
equivalentes. Não se licltam coisas desiguais. Cumpre que sejam confrontáveÍs as
características do que se pretende e que quaisquer dos objetos em certame
possam atender ao que a Administração almeja

A norma acima transcrita oferece nas entrelinhas um roteiro prático e
ordenado para o correto enquadramento da hipótese no caso concreto. Note que o
inciso 111. ao relacionar os requisitos que devem compor a instrução do processo.
definee

a) o sewiço ser técnico especializado;
b) ser predominantemente intelectual; e,
c) o executor ser um proflssionalou empresa de notória especialização
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Aliás. há muito o Tribunal de Contas da União firmou o entendimento
segundo o qual a contratação calcada no dispositivo em tela - equivalente ao art.
25, ll da Lei nQ 8.666/93 (antiga lei de licitações) - só é regular se houver a
demonstração da presença desses três requisitos

ENUNCIADO: A contratação direta por inexigibilidade de licitação, com base
no art. 25, incisa 11, da Lei 8.666/1993, comporta a presença simultânea de três
requisitos: constar no rol de serviços técnicos especializados mencionados no art
13 da Lei 8.666/1993, possuir o serviço natureza singular e ter o contratado notória
especialização. O ato praticado com a ausência de qualquer um dos três requisitos
importa na irregularidade da contratação." (TCU, Acórdão 479/2012-Plenário Rel
Min. Ralmundo Carreiro)

Destaca-se que a singularidade do objeto foi suprimida na Nova Lel de
Licitações (Lei 14.133/2021), ficando como exigência somente na Lei anterior (Lei
ng 8.666/1993), todavia, para não cair em eventualidade não resta dificuldade para
comprovação da singularidade dos serviços a serem contratados, visto que já foi
definido em Lelespecíflca, a saber:

Lei 14.039/2020

Art. 2e O art. 25 do Decreto-Lei ng 9.295, de 27 de maio de 1946jri. passa a
vigorar acrescido dos seguintes $$ 1e e 29:

AÜ.25

$ 1g Os serviços profissionais de contabilidade sào, por sua natureza, técnicos
e singulares, quando comprovada sua notória especialização, nos termos da lei

i 2e Considera-se notória especialização o profissional ou a sociedade de
profissionais de contabilidade cujo conceito no campo de sua especialidade,
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações,
organização, aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos relacionados
com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e
indiscutivelmente o mais adequada à plena satisfação do objeto do contrato." (NR)

Ato contínuo. como visto na regulamentação legal, o primeiro requisito a
embasar a contratação fulcrada no art. 74, 111, 'c' da Lel14.133/2021 é o serviço ser
técn/co espec;a//fado". Como visto na legislação específica transcrita acima, o art.

2e traz a confirmação de que o serviço de contabilidade é técnico, porém ressalva a
comprovação da notória especialização do contratado, como veremos adiante.
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Sobnópob ⑩
Sabe-se ainda que não são todos serviços técnicos e especializados que se

enquadram nas hipóteses previstas nesse procedimento administrativo de
contratação.

Note-se que o legislador apontou exclusivamente para algumas espécies de
serviços, aqueles de natureza predominantemente intelectual. pois, do contrário, o
mesmo alcançaria todos os sewiços, o que dispensaria uma seção especialmente
destacada. É necessário que se estabeleça, por meio interpretativo, o realalcance
da norma, de acordo com a sua finalidade. pois em uma interpretação literal, a
norma não faria sentido lógico. Humberto Eco (Interpretação e Superinterpretação. (Trad« MF)
São Paulo: MarHns Fontes, 1993, p. 28 e sgs.), explica que "entre a //lte/7Ção do autor e a
Intenção do intérprete que simplesmente desgasta o texto até chegar a uma forma
que sirva a seu propósito existe uma terceira possibilidade. Existe a intenção do
textoX

Dito isto, ao analisar os serviços de natureza predominantemente intelectual,
ora sub examine (assessoria e consultoria técnica em contabilidade pública). vê-se
que o legislador pontuou alguns desses serviços nas alíneas do incisa llldo art. 74
da Lel14.133/2021.

Entende-se, todavia, que se trata de uma LISTA EXEMPLIFICATIVA. Tanto
assim que a redação fora construída de forma exemplificativa, como se vê dos
plurais utilizados (estudos, assessorias, consultorias etc). Caso o rolfosse exaustivo.
a redação seria mais objetivo; bem ao contrário, nota-se o cristalino espírito da
norma em alcançar o maior número possívelde serviços que pudessem se encaixar
no conceito legal de técnico especializado de natureza predominantemente
intelectual.

Ademais disso a natureza dos serviços intelectuais não comporta limitação,
mormente, em dias de acelerado avanço tecnológico e científico. ProHssões que
hoje sáo uveiras e vezeiras, há 10 anos sequer existiam. Quanta ao caráter
exemplificativo, veja-se a posição de Justen Filho (opus citatum, página i75). fazendo uma
comparativo com a antiga lei de licitações que igualmente trazia relação de
serviços especializados em seu art. 13, verbis:

A relação do art. 13 é meramente exemplificativa. O conceito de serviço
técnico profissional especializado comporta, em tese. uma grande variedade de
situações. Não há dúvidas de que. além dos casos indicados no art. 13, existem
inúmeras outras hipóteses que comportam qualificação como serviço técnico
profissional especializado." (g.n\

/n casa, vê-se que a contratação que objetiva esse processo de
inexigibilidade é considerada um sewiço técnico especializado, aquele cujo cerne
da execução é predominantemente intelectual.
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Por flm, cabe destacar que a Município de Solonópole/CE não dispõe de
servidores com a qualiHcação técnica e experiência necessárias para realizar as
atividades contábeis de forma plena e em conformidade com a complexidade das
exigências legais e regulamentares, tornando inviável para a Administração
Municipalexecutar os serviços contábeis por meios próprios, sem o suporte de uma
assessoria externa especializada. Assim, a contratação de uma empresa
especializada em Contabilidade Pública é essencial para garantir a precisão e a
conformidade dos registros e operações contábeis.

3 - DO FUNDAMENTO JURÍDICO

Como é sabido, a Licitação para contratação de obras, serviços, compras e
alienações é uma exigência constitucional. para toda Administração Pública,
conforme ditames do artigo 37, XXI da CF/88, e da Lei Federal n9 8.666/93.
ressalvados os casos em que a administração pode ou deve deixar de realizar
licitação, tornando-a dispensada, dispensávele inexigível.

Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos poderes
da União, dos Estados, do Distrito Federale dos Municípios obedecerá aos princípios
de legalidade. impessoalldade, moralidade, publicidade e eficiência." E também, a
seguinte

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que
assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da
proposta, nos termos da lei. o qualsomente permitirá as exigências de qualificação
técnica e económica indispensávelà garantia do cumprimento das obrigações.(g.n)

O caso em questão se enquadra perfeitamente no dispositivo em que a lei
classifica como licitação INEXIGiVEL, pois a justificativa da contratação já
delineada no Termo de Referência, parte integrante deste processo administrativo,
fica caracterizada como tal

Segundo a Lei Federal nQ 14.133/2021, em tais hipóteses, a administração
pode efetivamente realizar a contratação direta dos referidos serviços. mediante
Inexigibilidade de Licitação, conforme artigo 74, 111, 'c' do referido diploma, como
citado alhures
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Diante disto, vê-se que o princípio da legalidade resta fartamente

demonstrado no caso em tela, onde a Lei de Licitações é extremamente clara
quando se fala sobre as incidências da inexigibilidade de licitação, Exatamente por
ser de caráter excepcional, tem-se que o instituto só poderá ser utilizado nos casos
expressos em lei. Relacionando os artigos acimas destacados. tem-se que será
inexígível a licitação quando houver impossibilidade jurídica de competição para
contratação de serviços técnicos, especializados e intelectuais

Sabe-se que a administração pública é motivada. principalmente pelo
princípio constitucional da legalidade, e nessa tese, também resta fundamentada a
contratação

Nesse mesmo sentido, José dos Santos Carvalho Filho, afirma que "o
administrador deve observar as regras que a lei traçou para a realização do
procedimento iicitatório, relacionando com a aplicação do devido processo legal."

Desse modo, a hipótese tratada apresenta-se çomo um dos casos em que a
administração pode (e deve) efetivamente tratar o processo licitatório como
ínexigível, realizando a contratação direta para não ocasionar transtornos
indesejados, conforme estabelece o artigo 74, inciso 111, alínea 'c', da Leí de
Licitações e a Lei Federalne 14.039. de 17 de agosto de 2020, que dispõe sobre a
natureza técnica e singular dos serviços prestados por advogados e por
prol:issionais de contabilidade

De mais a mais, os serviços de contabilidade aplicada ao setor público a
serem contratados por meio desse procedimento administrativo tem caráter
personalíssimo e de altíssima canflabilidade, sendo aqueles em que a prestação
que satisfaz o interesse público é produzida através de atuação
predominantemente intelectual, não se materializando em objetos físicos ou
serviços disponíveis para contratação imediata

Acerca da inviabilidade de competição na contratação de serviços contábeis.
o Pleno do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE-CE já se manifestou, por
meio da Resolução ng 7114/202 3(hltps;//www.tce.ce.gov.br/contexto-consulta-geral?tipo;processos-
ppotocolos&texto=), ainda sob a fundamentação da Lei ng 8.666/93. nos seguintes
termos

É nesse sentido. considerando a natureza intelectual, personalíssima e
singular (declarada na Lei n9 14.039/2020, que inseriu o $$ 1e e 2e, no Decreto-Lel
n9 9.295, de 27 de maio de 1946) dos serviços contábeis que resta evidente a
inviabilidade de competição de cunho objetivo, por meio de licitação." (g.n)
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Indubitavelmente o requisito da conflabilidade é aplicada. por óbvio, para
contratação de assessoria técnica, especializada e intelectual de contabilidade
aplicada ao setor público

Quanto ao aspecto da confiança, o então Ministro do STF, Exmo. Dr. Eras
Grau, Relator da Açãa Penal 348-5 rebate o argumento de que a notória
especialização somente se manifesta quando inexistem outras empresas ou
pessoas capazes de prestar os mesmos serviços. Assevera que:

o requisito da confiança da Administração em quem deseje contratar é
subjetivo, logo, a realização de procedimento licitatório para a contratação de tais
serviços - procedimento regido, entre outros, pelo princípio do julgamento objetivo

é incompatível com a atribuição de exercício de subjetividade que o direito
positivo confere à Administração para a escolha do 'trabalho essencial e
indiscutivelmente mais adequado à plena satisfação do objeta do contrato

'']

Por oportuno, o Ministro Lewandowski, insere em seu voto, que

a decisão sobre a dispensa de licitação ou inexigibilidade de !imitação se
situa dentro do âmbito das decisões discricionárias da administração pública. E ao
judiciário, como regra, é vedado penetrar nesse âmbito. salvo se houver desvio de
finalidade ou de poder {...\"

[)ito isto, vê-se que é p]enamente cabíve] a contratação por meio de
inexigibilidade de licitação, uma vez que o serviço pretendido consiste em
assessoria e consultoria técnica em Contabilidade Pública, desde que prestado por
proflssionaldetentor de notória especialização, o que será demonstrado a seguir:

3.1 COMPROVAÇÃO DO NOTÓRIO SABER

Após o enfrentamento dos requisitos para a configuração da inviabilidade de
competição na contratação do objeto em teia, segue comprovação do derradeiro
item para atendimento legalpara contratação por inexigibilidade de licitação, qual
seja,a caracterização da notória especialização da empresa a ser contratada.

[)e logo, vê-se que a inte]igêncla da lei(art. 74. 111, 'c' da Lel 14.133/2021)
exige que a execução seja realizada por profissional ou empresa de notória
especialização, atribuindo a execução do objeto a alguém notávelno campo de sua
especialidade relacionado com o objeto do contrato. Assim, entende-se que, ao
determinar que os serviços fossem executados por um notório especialista,
reconheceu que não se admite ser executado por qualquer profissional (ou
empresa), mas por alguém especial.

ÇEP $36êoúQGO i (Npu ü7,73ã:$®/©©o} $7 $ wvw;saí©aepüÍ⑩,ce.gav bf



⑩
Por lógico, vê-se que, como a comparação entre os vários executores e os

respectivos conteúdos de suas propostas somente se dá a partir de critérios
subjetivos, Hca nítido que a execução deva ser entregue a quem possui algum
atributo capaz de atrair a segurança necessária para a execução, reduzindo
consideravelmente a possibilidade de não se ter o interesse pública atendido ou ser
surpreendido por um produto que não alcance os principais objetivos da
contratação.

Referente ao requisito notória especialização, verifica-se que a própria Lei de
Licitações define no parágrafo terceiro do art. 74, como sendo

Lei ng 14.133/2021

Ad. 74

111 - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com proHssionais ou empresas de notória
especialização, vedada a Inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação

$ 3P Para fins do disposto no incisa 111 do capuz deste artigo, considera-se de
notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência,
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essenciale
reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

O parágrafo supra destacado indica a referência a partir de quais
peculiaridades ou requisitos serão considerados idóneos para aferir se um
proflssionalou empresa é ou não notório especialista. E ainda, a expressão "...ou
outros requ/silos..." dá bem o tom de rolexempliflcativo dessas condições.

O legislador admite, portanto, que outros conceitos e requisitos, não ditados
no texto expresso da lei, podem servir de base à conclusão de que o profissional
escolhido é o mais adequado à satisfação do contrato. Nota-se também, que a
enumeração dos requisitos é alternativa. SigniHca que não é obrigatório que
estejam todos contemplados na justificativa da escolha, bastando apenas o
apontamento de um deles para balizar a escolha, desde que relacionado com as
finalidades do objeto
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Para MarçaIJusten Filho (opus citatum, p-371) a notória especialização "dependerá
do tipo e das peculiaridades do serviço técnico-cientíHco, assim como da profissão
exercitada .

Constata-se do atual procedimento de inexigibilidade, tratar-se de
contratação de assessoria técnica especializada na área de contabilidade aplicada
ao setor público.

A notória especialidade é facilmente demonstrada em rápida análise da
documentação anexa a esse procedimento de contratação, que demonstram
diversas práticas de desempenhos anteriores, estudos, experiências, publicações,
organização, aparelhamento, equipe técnica, e vários outros requisitos relacionados
a atividade e objetivo principalà plena satisfação do objeto do contrato

4 - RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO

Não há discrepância na doutrina, tampouco na jurisprudência, quanta ao
entendimento de que a singularidade não significa exclusividade. Se assim o fosse,
tratar-se-ia de inviabilidade fática de licitação, tal qualo é a aquisição de produto
exclusivo, e a contratação fundar-se-ia na cabeça do artigo 74 da norma geralde
licitações.

Ao conceituar "notória especía//zação", o dispositivo legal- $3e do art. 74
encerra com a expressão "permita inferir que o seu trabalho é essencial e
reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato". Não restam
dúvidas de que essa escolha dependerá de uma análise subjetiva da autoridade
competente para celebrar o contrato. Nem poderia ser diferente, pois se a escolha
pudesse ser calcada em elementos objetivos a licitação não seria inviável. Ela é
impossível justamente porque há Impossibilidade de comparação objetiva entre as
propostas.

Nos excertos do Acórdão 439/98- Plenário, TCU, que traz citação de brilhante
lição de Eras Roberto Grau, aprende-se

Sobre a prerrogativa da Administração de avaliar a notória especialização
do candidato, invocamos novamente os erlsínamentos de Eras Roberto Grau, na
mesma obra já citada: '...Impõem-se à Administração - isto é, ao agente público
destinatário dessa atribuição - o dever de inferir qualo profissionalou empresa cujo
trabalho é, essencial e indiscutivelmente, o mais adequado àquele objeto. Note-se
que embora o texto normativo use o tempo verbal presente ('é, essencial e
indiscutivelmente, o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato'), aqui
há prognóstico, que não se funda senão no requisito da confiança. Há intensa
margem de discricionarledade aqui, ainda que o agente público, no cumprimento

CEP; $3$2BHOGOICNPj: Ü?.733:2S8:/©GGl-$7 1 WWW.$aiÜÜÜPOÍⓖ;CG;gÜVbF



Sobrúpob 461

daquele dever de inferir. deva considerar atributos de notória especialização do
contratado ou contratada.} (Eras Roberto Grau, ín Licitação e Contrata
Administrativo Estudos sobre a Interpretação da Lei, Malheiros, 1995, pág. 77)
(g.n)

Em relação a essa afirmação, no mesmo precedente. encontramos as
palavras de Jacoby,in verbas:

Portanto, cabe aa administrador avaliar se determinado profissional é ou
não notório especialista no objeto singular demandada pela entidade, baseando-se,
para tal julgamento, no desempenho anterior do candidato e nas demais
características previstas no $ 1Q do art. 25 da Lei de Licitações. Quem, senão o
administrador, poderá dizer se determinado instrutor é 'essencial e
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrata', (.-)
Apenas ele. mediante motivação em que relacione as razões da escolha, poderá
identificar no professor ou na empresa contratada os requisitos essenciais impostos
pe/as partfcu/arídades do tre/lamento pretend/do. ('in' Contratação Direta sem
Licitação, Brasília Jurídica, la ed. 1995, pág. 306)

No mesmo sentido, Celso Antõnio Bandeira de Melão (Caso de Oireito Admhistraüvo
17a , ed., São Paulo: Malheiros, 2004, P. s07), ensina:

É natural, pois, que, em situações deste gênero, a eleição do eventual
contratado a ser obrigatoriamente escolhida entre as sujeitos de reconhecida
competência na matéria recaia em profissional ou empresa cujos desempenhos
despertem no contratante a convicção de que, para o caso, serão presumivelmente
mais indicados do que os de outras, despertando-lhe a confiança de que produzirá
a atividade mais adequada para o caso. Há, pois, nisto, também um componente
inelfmítávei por parte de quem contrata.el:

O requisito da confiança também foi reconhecido pela Suprema Corte, na
caracterização da notória especialização, ao apreciar o Inquérito n. 0 3077- AL de
relatoria do Min. Dias Toffoii:

Penal e Processual Penal. Inquérito. Parlamentar federal, Denúncia
oferecida. Amigo 89, capuz e parágrafo únicos da Lei n. 08.666/93. Artigo 41 do CPP.
Não conformidade entre os fatos descritos na exordial acusatória e o tipo previsto
no art. 89 da Lei n. o 8.666/93. Ausência de justa causa. Rejeição da denúncia. (-.}
2. As amputações feitas aos dois primeiros denunciados na denúncia, foram de, na
condição de prefeita municipal e de procurador geral do município, haverem
declarado e homologado indevidamente a inexigibilidade de procedimento
licitatório para contratação de serviços de consultoria em favor da Prefeitura
Municipal de Arapiraca/AL. 3. O que a norma extraída do texto legal exige é a
notória especialização. associada ao elemento subjetivo conãança. Há, no caso
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concreto, requisitos suficientes para o seu enquadramento em situação na qual não
incide o dever de licitar, ou seja, de inexígibiiidade de licitação: os profissionais
contratados possuíam notória especialização, comprovada nos autos, além de
desfrutarem da confiança da Administração. Ilegalidade inexistente. Fato atípico.
(...) 5, Ausentes os requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, não há justa
causa para a deflagração da ação penal em re:ação aa crime previsto no art. 89 da
Lei n. 08.666/93, 6. Acusação, ademats, improcedente (Lei n. 08.038/90, art. 6.
capot)." (g.n)

Ao caso em destaque, a escolha recaiu sobre a CONASP --
CONTABILIDADE, ASSESSORIA E PROCESSAMENTO SS LTDA inscrita no CNPJ
sob o n9 72.376.304/0001-69. sediada na Rua Marcondes Pereira, ng 540, Bairro
Joaquim Távora, CEP: 60.130-060 - Fortaleza/CE, em razão de tratar-se de pessoa
jurídica com notória especialidade no objeto a ser contratado e por possuir todas a
condições de habilitação jurídica, qualif:icação técnica, económica e f:inanceira e
regularidade fiscal necessárias à contratação, compondo equipe técnica qualificada
que deve fazer parte de toda a execução contratual.

A empresa possui uma vasta experiência comprovada na prestação de
serviços de contabilidade pública voltada para administrações municipais, com
atuação consolidada ao longo de mais de três décadas em diversos municípios do
Ceará, evidenciado por inúmeros atestados de capacidade técnica emitidos por
entidades
públicas, que comprovam sua competência e eficácia na execução de atividades de
contabilidade pública

Os profissionais que integram a equipe da CONASP -- CONTABILIDADE,
ASSESSORIA E PROCESSAMENTO SS LTDA contam com formações
especializadas em contabilidade pública e gestão orçamentárla, além de
participações em cursos avançados sobre a nova Lei de Licitações (Lei na
14.133/2021) e demais normativas relevantes, incluindo formação específica em
contabilidade aplicada ao setor público e direito tributário municipal.

Na equipe técnica, destacam-se os sócios Francisco Otaclano Lopes e ManDeI
Ernilton Ferreira, ambos com vasta experiência em contabilidade pública e gestão
municipal, além de formação complementar em cursos de renome, como MBA em
Direito Público e Administração Pública. Tal expertise é reforçada pela atuação em
conselhos e comissões do setor contábil, como o Conselho Regional de
Contabilidade do Ceará(CRC-CE).

A empresa também possui certificações de qualidade, como os Certificados
Programa de Qualidade em Serviços (PQS) e GPTW (Great Place to Work), que
atestam. respectivamente, a excelência na prestação dos serviços e a qualidade da
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empresa na gestão de pessoas, no ambiente de trabalho e a eficiência operacional
e organizacional

Adicionalmente, a empresa demonstra investir continuamente na
capacitação de sua equipe. participando de seminários e cursos especializados em
gestão contábíl pública. incluindo temas como controle interno, execução
orçamentária e a implementação das diretrizes da Lei de Responsabilidade Fiscal
(LRF), o que assegura que a CONASP -- CONTABILIDADE, ASSESSORIA E
PROCESSAMENTO SS LTDA esteja preparada para atender com excelência as
demandas do município de Solonópole/CE, garantindo conformidade legal e
eficiência na execução dos serviços contratados

''1
Assim, dada a necessidade da execução dos serviços técnicos de

contabilidade com rigor técnico e em conformidade com a legislação vigente, a
escolha da CONASP -- CONTABILIDADE, ASSESSORIA E PROCESSAMENTO SS
LTDA foi realizada com base em requisitos específicos, incluindo a experiência
comprovada da empresa no setor público e sua capacidade de promover a precisão
contábil e a eficiência nos processos financeiros e orçamentários do Município de
Solonópole/CE

Após análise e avaliação da documentação apresentada, concluiu-se que a
contratação direta desta empresa é a solução mais vantajosa para atender às
necessidades do município, proporcionando resultados superiores em termos de
precisão contábif, eficiência e conformidade com as normativas vigentes. A
contratação de uma empresa com essa expertise é essencial para garantir a
execução adequada e tempestiva das atividades, mitigando riscos e atendendo aos
interesses da administração pública.

Com um histórico de ética e profissionalismo, a empresa possui uma sólida
reputação, respaldada por anos de atuação junto a entidades públicas e pela
condução serviços contábeis de alta complexidade. Sua especialização em projetos
de gestão contábil e adequação às legislações vigentes assegura que o Município
de Solonópole/CE terá o suporte técnico necessário para realizar suas atividades
financeiras com precisão, transparência e conformidade legal

Nesse sentido, a contratação da CONASP -- CONTABILIDADE,
ASSESSORIA E PROCESSAMENTO SS LTDA alinha-se aos objetivos institucionais
do Município de Solonópole/CE, garantindo que os processos contábeis,
orçamentários e financeiros sejam conduzidos de forma transparente, eficiente e
em estrita conformidade legalaplicáveis, promovendo a responsabilidade f:escale a
integridade na gestão pública.

Dessa forma, a expertise comprovada e o elevado padrão de qualificação dos
profissionais da empresa permitirão a execução plena do objeto contratado,
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promovendo serviços contábeis especializados de alta qualidade e eficácia para
atender às demandas especíõcas das diversas Secretarias do Município de
Solonópole/CE, assegurando a carreta execução orçamentária, controle financeiro e
cumprimento das obrigações fiscais.

A prestação dos serviços contábeis garantirá que o Município esteja em
conformidade com os princípios da legalidade. moralidade, eficiência e interesse
público. especialmente no que se refere à transparência na gestão dos recursos e à
otimização dos processos financeiros.

Desta forma, a notória especialização da CONASP -- CONTABILIDADE,
ASSESSORIA E PROCESSAMENTO SS LTDA, aliada à experiência comprovada
em diversos municípios, atesta sua capacidade de executar o objeto contratado
com elevado rigor técnico, alinhando-se às melhores práticas na área de
contabilidade pública e gestão de recursos municipais.

5 - JUSTIFICATIVA DE PREÇO

A responsabilidade e o eficiente emprego dos recursos do Erário Municipal
deve ser meta permanente de qualquer administração.

Como se sabe, tendo em vista que o objetivo dos procedimentos licitatórios é
selecionar a proposta mais vantajosa à administração, e considerando o caráter
excepcional das ressalvas de licitação, sendo a justificativa do preço um dos
requisitos indispensáveis à formalização desses processos, a teor do inciso Vll do
artigo 72 da lei de licitações.

Tratando-se de licitação inexlgível. ou seja, quando em tese. não há a
possibilidade de competição, deve a administração demonstrar os preços a serem
contratados através de contratos semelhantes existentes no meio jurídico,
colimando apurar o valor de mercado da referida contratação

Como já demonstrado, a fundamentação legal que ampara a presente
contratação por inexiglbilidade de licitação (art. 74, 111, Lei ne 14.133/21) não se
trata de inviabilidade de competição absoluta, hipótese preconizada nos incisos le
V do art. 74 da Lei de Licitações, onde não se admite a possívelexistência de mais
de um fornecedor apto a prestar os serviços pretendidos pela Administração
Pública.

A inviabilidade de competição decorre da impossibilidade de f:ixação de
critérios objetivos para a contratação de empresa da área contábil, uma vez que as
características da melhor escolha são de natureza subjetiva, já que é necessário
demonstrar a notória especialização como elemento a perquirir a adequada
contratação dos serviços contábeis.
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Ou seja, a inexigibilidade em questão não decorre da ausência de outros
possíveis competidores, mas da impossibilidade de se fixar critérios objetivos de
julgamento para o alcance dos resultados pretendidos, necessários à satisfação do
interesse público.

Em função da subjetividade das características buscadas pela Administração
Pública, o Gestor Público passa a deter a discricionariedade na escolha, o que
reforça os cuidados e prevenções para que a contratação desejada seja a que
melhor atenda ao interesse público, inclusive no que diz respeito ao razoávelvalor
a ser contratado.

'3 Sobre o tema, pertinente trazer à baila decisão do Tribunal de Contas do
Estado do Ceará - TCE-CE, na quala 2a Câmara daquela Corte de Contas, através
do Acórdão ng 6459/2024 (https://www.tce.ce.gov.br/contexto-consulta-geral?tipo:processos-
protocolos&texto=13339%2F2023-7), ao analisar a contratação de empresa para prestação
de serviços de assessoria e consultoria contábil por meio de inexigibilidade de
licitação, ainda sob à égide da Lei ng 8.666/93. decidiu:

Sendo princípio de hermenêutica a vedação ao intérprete de acrescentar
novas condições não expressamente previstas no texto legal, uma vez comprovada
a notória especialização do profissional contabilista, resta conferido
automaticamente aos seus trabalhos o caráter de singularidade, por força da Lei nQ
14.039/2a20, estando atendidos os requisitos para contratação direta por
inexigibilidade de licitação exigidos no art. 25. 1f da Lei ne 8.666/93, cabendo ao
gestor a discricionariedade de escolha daquele profissional ou sociedade de
profissionais que melhor venha a atender às necessidades de sua pasta. mediante
processo administrativo legalmente formalizado e devidamente justificado, sem
descuidar da indispensável comprovação de que os preços dos serviços estão em
conformidade com valores de mercado." (g.R}

Dessa forma, no ensejo de aferir os valores do preço proposto, foram
levantados os valores de serviços técnicos profissionais idênticos ou semelhantes.
prestados em outros municípios do Estado do Ceará. sendo feito paralelo
metodológico, guardando a devida proporção da capacidade económica dos
municípios. obtendo-se. como resultado das pesquisas realizadas, um valor dentro
do que é praticado pelo mercado, conforme demonstração a seguir

Como critério para a escolha dos municípios que compõem a presente
pesquisa, foram considerados aqueles próximos a Solonópole. nos quais foi possível
identificar. através do Portal de Transparência mantido pelo TCE-CE, contratações
realizadas de objetos idênticos/semelhantes (assessoria e consultoria contábll),
fazendo a relação do preço contratado frente a sua capacidade económica. critério
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aferido mediante o valor do Orçamento Municipal para o exercício financeiro de
2024

ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL

'1

https://municípios-transparencia.tce.ce.gov.br/index.php/municípios/nempenha/cod:neg/08364842000134/
mu n/107/ve rsao/2024/despesa/339039 00/d e.ele mento.od/Outros+se rv.+d ente rc.+pessoa+j u rid ica/fav/tru e/

origFavorecido/true
https ://munici pios-tra napa renda.tce.ce.gov. b r/index. ph p/m u n ic ópios/ne m penh o/cod.neg/070 90 965000 16 1/

mu n/05 2/ve rsa o/2024/despes a/33 903900/d e.ele mento.od/Outros+se w.+d ente rc.+pessoa+j u rid ica/fav/tru e/

origFavorecído/true
h ups :/7m u n ici pios-lícita cães .tce. ce. gov. b r/í ndex.ph p/lícita ca o/d etalhes/proa/19442C)/licit/ 144508

:lh ups ://m u nicipios-licitacoes .tce. ce. gov.b r/i ndex.ph p/licitaca o/d etalhes/proa/2 1338 7/li cit/157 134

h ups ://mu nici pios-tra nspa renda .tce. ce .gov. b r/index. ph p/m u n ic ipios/nem penh o/cod.neg/13025 973000 127/
mu n/02 2/versa o/2024/des pes a/33903900/d e.ele me nto.od/O utros+Se rvi%E7os+de+Terceirost-+Pessoa+J u r

%EDd ica/fav/tru e/origFavorecid o/true
h ups :/7m u nici pios-lícita coes .tce . ce. gov.b r/índ ex.ph p/d ispens ai nexib ilidade/d etalh es/p roc/227280/1ícit/3976 5

'3
ELABORAÇÃO PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO (BALANÇO

https://m u nicipios-tra nspa rena a .tce.ce. gov.b r/i nd ex. p h p/nempen h o/d etalhe s/mu n/05 3/versa o/20 24/

cdorga o/04/cd.u nid.o rc/0 1-n/dt.emissão.ne/Ma r+26+2024+ 12%3A00%3A00%3A000AM/n unotaem penh o/
26030003/câmara

https:/7m u nicípios-tra nspa renda .tce .ce.gov. br/ind ex. ph p/nem pen ho/detalhes/mun/080/ve rsao/2024/

cdorga o/O l/cdu nid.orc/0 1+/dt.emissa o.n e/Ja n'n2+2024+12%3A00% 3A00%3A000A M/n unota.e m pe nho/
02010072/câmara

https ://pncp. gov. b r/a p p/contratos/1245 96 160001.04/2024/164
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MUNICÍPIO LOA 2024 VALOR TOTAL MENSAL

REPRESENTAÇÃO FRENTE AO

ORÇAMENTO

Milha R$ 75 .000.000.00 R$ 35.731,74 0.048%

Dep. Irapuan Pinheiro R$ 64.118.180.00 R$ 25.839.56 0.040%

jaguaribe R$ 172.895.500.00 R$ 61.500,0a 0.036%

QuixelÕ R$ 99.500.000,00 R$: 33.900.00 0.034%

BanabuiÚ R$ 115 .620.000.00 R$ 36.60Q,00112 3.032%

prós R$ 99.000,000.00 R$ 30.300,00 D,031%

EKALJ
MU NICIPIO LOA 2024 VALOR SERVIÇO REPRESENTAÇÃO FRENTE AO

ORÇAMENTO

Ererê R$ 52.228.597.00 R$ 34.836,6a 0.067%

Iracema R$ 90 .000.000.DO R$ 30.000.00 0.033%

C)cara R$ 100.000.000.00 R$ 29.50D,00 0,030%

Aratuba R$ 80.000.000,00 R$ 21.400,00 0,027%
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h ups ://pncp . gov. b r/a pp/contratos/07387525000 170/2024/12 5

https://m u nicipios-tr a napa renda .tce. ce.gov. b r/índ ex.ph p/n em pen h o/d etalhes/m u n/142/ve rsa o/2024/
cdorga o/OI/cd.u n íd.orc/O l-n/dt.e m essa o.ne/J u n+í8+2024+12%3A00%3A00%3A000A M/n u.nota.e m pen ho/

18060008/câmara

lhttps://m u nicí pios-tra nspa renda .tce.ce.gov. br/index.php/nem pen ho/detalhes/m u n/142/versão/2024/
cdorga o/0 9/cdu n íd.orc/O l-n/dt.emissa o.n e/J u n+24+2024+ 12%3A00%3A00%3A000A M/nun otaem pen h o/
24060004/câmara

https ://mu nicípios-tra nspa renda .tce . ce. gov. b r/ind ex . ph p/n em pen ho/d etalhes/m u n/0 96/ve rsa o/2024/

cdorga o/12/cd.u n ido rc/0 1++/d t.em isso o.ne/M ay++2+2024+12%3A00%3A00%3A000A M/
n un otaempe nh o/0205 0072/ca ma ra

h ups ://m unicípios-tra nsp a ren cía .tce .ce.gov. b r/ind ex. ph p/ne m pen h o/d etalhes/mu n/0 96/ve rsa o/2024/

cdo rga o/ 15/cdu n ido rc/0 1+/d t.e missão.ne/M ay-n-2+2024+12% 3AOO%3AOO%3AOOOA M/
n un otae m pen h o/0205 006 8/c a m a ra

https:/7m u nici pios-tra napa renda .tce.ce .gov. b r/i nd ex.ph p/nem pen ho/d etalhes/mu n/096/ve rsa o/2024/

cdorgao/08/cd.unidorc/Ol+/dt.emissão.ne/May++2+2024+12%3A00%3A00%3A000AM/
n un otae mpenho/0205006 9/ca m a ra

h ups :/7m u nicípios -tra nspa renda .tce.ce. gov.b r/i nd ex. p h p/nem penh o/d etalh e s/m u n/09 6/ve rsao/2024/
cdorga o/13/cd.u nidorc/O l+/d t.e missa o.ne/M ay++2+2024+12% 3A00%3A00% 3A000AM/
n unotae mpe nh o/02050073/ca ma ra

https://m u nici pios-tra nsparencia .tce .ce .gov. b r/i nd ex.ph p/m u n icipios/ne m pen h o/codneg/0824632 1000 182/

m u n/137/versão/20 24/despesa/339039 00/d e.elemento.od/Outros+se rv. +d ente rc.+pessoa+ju ríd ica/fav/tru e/

origFavorecido/true
[25]https://m u nicipios-tra napa ren cia.tce. ce. gov. b r/i nd ex. ph p/nem pe n ho/dota Ih es/mu n/096/ve rsa o/2024/
cdorga o/0 2/cd.u ni dorc/0 1+/d t.em isca o.ne/M ay-»2+2024+12%3A00%3A00%3A000A M/
n unotaem pen h o/02050067/ca m a ra

'3

Assim, aplicando a mesma metodologia para analisar a proposta
apresentada pela empresa CONASP, relacionando o preço proposto ao Orçamento
Municipalde Solonópole/CE para o exercício Hnanceiro de 2025. observa-se o que
segue

ELABORAÇÃO PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO ANUAL
MUNICÍPIO LOA 2024 VALOR SERVIÇO REPRESENTAÇÃO :RENTE AO

ORÇAMENTO

Patiretama R$ 58.500.000.00 R$ 8.000.00 0,0137%

R$ 58.500.000.00 R$ 5.000,00 0.0085%

Lavras da Mangabeira R$ 131.119.000.00 R$ 9.000.00 0.0069%

R$ 131.119.000.00 R$ 8.000.Cotou 0,0061%

R$ 131.119.000.00 R$ 7.000,00 a,0053%

R$ 131.119.000.00 R$ 6.000,00 D.0046%

Piquet Cimeiro R$ 91.965.780.00 R$ 4.000.00 0,0043%

Lavras da Mangabeira R$ 131.119.000.00 R$ 4.000,00 D,0031%



:eb: Solonópote ⑩ 46p

PROPOSTA CONASP - ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL

PROPOSTA CONASP - ELABORAÇÃO PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
GOVERNO (BALANÇO GERAL)

'h
P ROPOSTA CONASP

GESTÃO ANUAL
ELABORAÇÃO PRESTAÇÃO DE CONTAS DE

Depreende-se. portanto, que a proposta de preços apresentada pela empresa
está dentro do que é praticado pelo mercado, o que evidencia, de forma inconteste.
que a contratação em tela é a que melhor satisfaz o Interesse público perquirido, já
que restou cabalmente demonstrada que a empresa é detentora de notória
especialização na área da Contabilidade Pública. o que assegura a execução dos
serviços contábeis em conformidade com as melhores práticas e em observância às
normas legais e fiscais vigentes, bem como que a proposta apresentada está dentro
dos preços usuais de mercado

importante enfatizar que a justifica de preço não tem o condão de atestar
que a contratação em tela é a mais baixa entre as contratações realizadas por
outros Municípios, tendo em vista que o cerne da presente contratação consiste na
escolha de empresa detentora de comprovada expertlse em Contabilidade Pública -
o que foi comprovado, de forma que, resta ao Gestor Público se assegurar de que
os valores contratados estão dentro da razoabilidade. conforme ficou devidamente
demonstrado.

Desse modo, por flm, a hipótese tratada apresenta-se como um dos casos em
que a administração pode - e deve - efetivamente dispensar o processo licitatório,
realizando a contratação direta para não ocasionar prejuízos, porquanto se depara
com a necessidade Inadiávelde contratar os serviços citados, por Inexigibilidade de
Licitação, conforme estabelece o artigo 74 inciso 111, alínea 'c' da Lei Federal n'
14 .133/2021.

Rua 8í. QNa ?⑩z Llwa; 330 H (éntr⑩ H S⑩EanéP③Íe - (E
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MUNICÍPIO LOA 2025 PROPOSTA TOTAL MENSAL REPRESENTAÇÃO FRENTE AO

ORÇAMENTO

Sclanópole R$ 163.865 .950,00 R$ 50.000,00 0,031%

MUNICÍPIO LOA 2025 PROPOSTA SERVIÇ O REPRESENTAÇÃO FRENTE AO

ORÇAMENTO

Solonópole R$ 163 .865.950.00 R$ 42.000.00 0.026%

MU NÊCÊPIO LOA 2025 PROPOSTA SERVIÇO REPRESENTAÇÃO FRENTE AO

ORÇAMENTO

Solonópale R$ 163.865.950,00 R$ 5.000,00 D.0031%
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6 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FONTE DE RECURSOS

As despesas deste contrato correrão par conta da Dotação Orçamentária
consignada nos orçamentos de cada Secretaria interessada, a saber:

a} Secretaria Municipalde Governo e Planejamento: 0201.04 122 0003 2.002
3.3.90.39.05 - 1500000000;

b) Secretaria Municipal de Administração e Finanças: 0301.04 122 0003
2.055 - 3.3.90.39.05 - 1500000000;

c) Secretaria Municipal de Saúde
]. 500100200 ;

0401.10 122 0003 2.010 3.3.90.39.05

d) Secretaria Munlcipalde Educação: 0501.12 122 0003 2.022
1500100100

3,3.90.39.05

'3 e) Secretaria Municipal de Assistência Social: 0603.08 122 0003 2.065
3.3.90.39.05 - 1500000000;

f) Secretaria Municipal de Infraestrutura: 0701,04 122 0003 2.072
3.3.90.39.05 - 1500000000;

g) Controladoria e Ouvidoria Geral do Município; 1501.04 124 0004 2.081
3.3.90.39.05 - 1500000000;

h) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Económico, Empreendedorismo
e Turismo: 1701.04 122 0001 2.082 - 3.3.90.39.05 - 1500000000;

0701.04

i) Secretaria Municipalde Segurança. Trânsito e Cidadania: 1801.04 122 0043
2.085 - 3.3.90.39.05 - 1500000000;

j) Secretaria Municipal de Cultura, Exporte e Juventude: 1901.04 122 0003
2.086 - 3.3.90.39.05 - 1500000000;

k) Secretaria Municipal da Mulher. Diversidade e Igualdade Social: 2001.04
122 0003 2.095 - 3.3,90.39.05 - 1500000000;

1) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural,
2102.04 122 0003 2.100.

Pesca e Meio Ambiente:

7- DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

À luz das prerrogativas conferidas pela legislação em vigor e em virtude da
análise meticulosa dos elementos constitutivos deste processo administrativa,
venho emitir a presente Declaração de Inexigibilidade de Licitação,conforme
delineado no Art. 74. 111, c da Lei Federal 14.133 de l de abril de 2021:.: Esta
declaração fundamenta-se na intenção de contratação do(a) proponente CONASP
CONTABILIDADE ASSESSORIA E PROCESSAMENTO S/S LTDA, registrado(a) sob o
CNPJ/MF Na 72.376.304/0001-69, após rigorosa avaliação das propostas
apresentadas

A decisão pela inexigibilidade de licitação baseia-se na notória especialização
do proponente e pela sua capacidade excepcional de atender às necessidades
específicas do serviço em questão. A Lei n9 14.133/2021 moderniza o entendimento

Rüa õf, Quetrõ? Lama; 33ü + (④nçf① ⑩iaftélpote - (g
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sobre as situações de Inexigibilidade de licitação, transcendendo a antiga exigência
de singularidade do serviço e reconhecendo a especialização notória como critério
suficiente para a contratação direta, sempre que a competição se mostre
tecnicamente invlávelou desnecessária para a satisfação do interesse público.

Portanto, comunico ao(à) Sr(a). Secretaria Municipal de Governo e
Planejamento. Secretaria Municipal de Administração e Finanças, Secretaria
Municipal de Saúde. Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de
Assistência Social, Secretaria Municipal de Infraestrutura, Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Rural, Pesca e Meio Ambiente, Controladoria e Ouvidaria Geral do
Município, Secretaria Municipal de Segurança, Trânsito e Cidadania, Secretaria
Municipal de Cultura, Exporte e Juventude, Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Económico, Empreendedorismo e Turismo. Secretaria Municipal
da Mulher, Diversidade e Igualdade Social, a emissão desta Declaração de
Inexigibilidade de Licitação, solicitando que os procedimentos adotados sejam
analisados para a subsequente ratificação e divulgação conforme os ditames legais
e regulamentares aplicáveis

'3

Recomenda-se, também, a submissão deste documento à apreciação da
Assessoria jurídica, com o propósito de obter um parecer jurídico que fundamente
ainda mais a escolha pela inexigibilidade e assegure a aderência aos princípios da
legalidade, Impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, e sobretudo, ao
interesse público

Este procedimento remete a decisão criteriosa e a diligência deste Agente
Público em promover uma contratação que atenda às melhores condições de
eficácia e adequação às necessidades da Secretaria Municipal de Governo e
Planejamento. Secretaria Municipal de Administração e Finanças, Secretaria
Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de
Assistência Social, Secretaria Municipal de Infraestrutura, Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Rural, Pesca e Meio Ambiente, Controladoria e Ouvidoria Geraldo
Município, Secretaria Municipal de Segurança, Trânsito e Cidadania, Secretaria
Municipal de Cultura. Esporte e Juventude. Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Económico, Empreendedorismo e Turismo, Secretaria Municipal
da Mulher, Diversidade e Igualdade Social, reforçando o compromisso com a
administração pública eficiente e responsável

Solonópole/CE, 02 de janeiro de 2025

YGOR SO 'os
RESPONSÁVEL PE LTU RA DO PROCESSO

PUÕ e». Que fo LiÊna, 330 @{ ntfa:n S⑩Êanâpal⑩ vCÊ
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TERMO DE ADJUDICAÇÃO

Após analisado o resultado da Inexigibilidade de Licitação n9 2025.01.02.001, referente ao Processo
Administrativo ng 00003.20250102/0001-64, oÍa) Sr(a). MARINA PINO ERRO DE OLIVEIRA, ORDENADOR(A)
DE DESPESAS) da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO, nos termos do incisa IV do

Art. 71 da Lelng 14.133 de le de abrilde 2021, ADJU DICA ao(s) lícitante(s) vencedor(es) do(s} respectivo(s)

Item(ns), conforme indicada no quadro abaixo, resultado da adjudicação.

RESULTADO DA ADJUDICAÇÃO

72.376.304/0001-69 - CONASP CONTABILIDADE ASSESSORIA E PROCESSAMENTO S/S LTDA

ITEM

l

aTD.g UNO. V. REF. -ii: V. UNiT. :Ê:lgV. TOTAL

Elaboração da
Prestação de Contas
de Governo
abala nço Geral)
Contratação de
Serviços Técnicos
Profissionais de
Assessoria e
Consultoria na área
de Contabilidade
Pública junto à
Secretaria
Municipal de
Administração e
Fina nças -- Sefin
Elaboração da
Prestação de Contas
de Gestão Anualdas
Unidades Gestoras
do Município
Contratação de
Serviços Técnicos
Profissionais de
Assessoria e
Consultoria na área
de Contabilidade
Pública junto
Secretaria

DESCRIÇÃO MARCA

1,00 Serviço l 45.963,33 l 42.000,00 42.000,00

2 12,00 Mês l 14.904,301} 14.000,00 l 168.000,00

.''1

3 12,00 l Serviço 5.6õõ,67 l 5.000,00 1: 60.000,00

4 12,00 Mês l; 11.133,33 l l0.000,00 l 120.000,00

c p;83520 00t CN u D7.733 2$8/ÜGQ $7 www%üioü⑤pa$③:wg@v,bf
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Municipal de
Assistência Social
Contratação de
Serviços Técnicos
Profissionais de

l Assessoria e
Consultoria na área
de Contabilidade
Pública junto à
Secretaria

Municipal de Saúde
Contratação de
Serviços Técnicos
Profissionais de
Assessoria e
Consultoria na área
de Contabilidade
Pública junto à
Secretaria

Municipal de
Educação

12,00 l Mês Í 13.239,20 l 13.000,00 1 156.000,00

6 12,00 Mês l 13.593,73 ::l 13.000,00 l 156.000,00

VALOR TOTAL 1 702.000,00

Adjudicada para CONASP CONTABILIDADE ASSESSORIA E PROCESSAMENTO S/S LTDA inscrita no
CNPJ/MF: 72.376.304/0001-69, pelo melhor valer de R$ 702.000,00 (setecentos e dois milreais), em
02/01/2025.

FRANCISCA AM BKOkirj#lç6G u EIRA DE OLIVEIRA
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÜ DE

UEIRALUI MARINA PINHEIRO DE OLIVEIRA
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E

FINANÇAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DO DESENVOLVIMENTO

RURAL E PESCA

.R ,
FABIANA RÉGÜ F;FIEIRA LIMA oÁnctp/DÍÃRÜ ãuHElno NOGUEIRA

(EP: 8ã52©#①CQ i (MPy; ②77333$$/0⑩Ó3+$7 } www $⑤!⑤ OP ãew.@ov Bf
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SECRETÁRIA MUNICIPAL DO GOVERNO E
PLANEJAMENTO

SECRETÁRIA M UNECIPAL OA EDUCAÇÃO

ⓖ
CERLANGE RODRIGUES DE AQUINO

SECRETÁRIA MU NICÉPAL DA ASSISTENCIA SOCIAL

, ,L.dAú,. Sa*,©« {
ANA VITORIA PINHEIRO NOGUEIRA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DA l NFRAESTRUTURA

ANA il;gÍOA SALVA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DAS MULHERES.

OS PESSOADER

MUNICIPAL DA SEGURANÇA,
TnÂNsixp E clcDIVERSIDADES E IGUALDADE RACIAL

MARIA VILANEIDE PINHEIRO
CONTROLADOR(A) E OUV[DOR GERAL DO

MUNICÍPIO
DE D OLV

eEpE $3$2 wooot ( gRU: 37'Í33 2$&/Q⑩①:+$? Ê ww@ sülõn@PGie ce,@@v bf
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE Ne 2025.01.02.001

Aos dois dias do mês de janeiro de dois mil e vinte e cinco, após constatada a
regularidade dos alas procedimentais, a autoridade competente, o(a) Sr(a). Fabiana
Regia Pereira Lama, nos termos do incisa IV do Art. 71 da lei ng 14.133 de lg de abril
de 2021, HOMOLOGA a adjudicação da Inexígibilidade de licitação ne
2025.01.02.001, referente ao Processo Administrativo ne 000C)3.20250102/0001-64.

'') RESULTADO DA HOMOLOGAÇÃO

72.376.304/0001-69 - CONASP CONTABILIDADE ASSESSORIA E
PROCESSAMENTO S/S LTDA

i'UM }g$@ã@$gg 0eSCRiÇÃ0

Elaboração da Prestação de Contas
de Gestão Anual das Unidades
Gestoras do Município

V. REF V.TOTAL

5.666.67 } 5.000.00

VALOR TOTAL 5.000.00

Homologado para CONASP CONTABILIDADE ASSESSORIA E PROCESSAMENTO S/S LTDA
inscrita no CNPJ/MF: 72.376.304/0001-69, pelo melhor valor de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais), em 02/01/2025.

Fabiana Ré6ià.Bereira Lima
ORDENADOR(A) DE DESPESAS

CEP; $36ê 00ÜI(NÇSÜ Q7.?33;2$8/QDo] ;çaian@pa!⑧,w:g①v,br



497

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE NP 2025.01.02.001

Aos dois dias do mês de janeiro de dois mil e vinte e cinco, após constatada a
regularidade dos fitos procedimentais, a autoridade competente, o(a) Sr(a). MARINA
PINHEIRO DE OLIVEIRA. nos termos do incisa lv do Art. 71 da lei ne 14.133 de le de
abril de 2021. HOMOLOGA a adjudicação da inexigibilidade de licitação ng
2025.01.02.001. referente ao Processo Administrativo ne 00003.20250102/0001-64

') RESULTADO DA HOMOLOGAÇÃO

72.376.304/0001-69 - CONASP CONTABILIDADE ASSESSORIA E
PROCESSAMENTO S/S LTDA

ITEM

Elaboração da Prestação de Contas
de Governo (Balanço Geral)
êãfiiiãtaããÕ de: .IÍIServiços Técnicos
Profissionais de Assessoria
Consultoria na área de
Contabilidade Pública junto à
Secreta ria Municipal de

Elaboração da Prestação de Contas
de Gestão Anual das Unidades

DESCRIÇÃO UNO& C { ã V. REP l;i:i{. V. UNn.

Serviço i 45.963.33 l 42.000.00

V. TOTAL

42.000,00

12,00 l Mês l 14.904.30 l ].4.000,00 168.000.00

Serviço 5.666,67 } 5.000,00

VALOR TOTAL

5.000.00

215.000.00

Homologado para CONASP CONTABILIDADE ASSESSORIA E PROCESSAMENTO S/S LTDA
inscrita no CNPJ/MF: 72.376.304/0001-69, pelo melhor valor de R$ 215.000,00 (duzentos e
quinze milreais), em 02/01/2025

⑤,/
Marina PiniiêiÍo De Oliveira
ORDENADOR(A) DE DESPESAS

Rüa W. QEã⑩tf⑩2 Linê, 33G (e tm . s⑩ÊcfüpõEe - CE
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE Ne 2025.01.02.001

Aos dois dias do mês de janeiro de dois mil e vinte e cinco, após constatada a
regularidade dos ates procedimentals, a autoridade competente, o(a} Sr(a).
FRANCISCA AMBROSINA NOGUEIRA DE OL[VEIRA, nos termos do inciso ]V do Art. 7].
da lei ng 14.133 de lg de abril de 2021, HOMOLOGA a adjudicação da
Inexigibilidade de licitação ng 2025.01.02.001. referente ao Processo Administrativo
ng 00003.20250102/0001-64.

RESULTADO DA HOMOLOGAÇÃO

72.376.304/0001-69 - CONASP CONTABILIDADE ASSESSORIA E
PROCESSAMENTO S/S LTDA

ITEM

Elaboração'da Prestação de Contas
de Gestão Anual das Unidades
G eito ra s.dQWytljçlpjg.............................L
êÕiiÜãtaçâÓ de Serviços Técnicos
Profissionais de Assessoria e
Consultoria na área de
Contabilidade Pública junto à
Secretaria..11yDlçlpg!.gg.âgl99g...........L

DESCRIÇÃO MARCA UND.

Serviço

V. REF. ::Í$V. UNIR. V. TOTAL

5.000.005.666,67 } 5.000,00

12,00 Mês 13.239.20 ! 13.000.00 IS6.000,00

161.000,00VALOR TOTAL

Homologado para CONASP CONTABILIDADE ASSESSORIA E PROCESSAMENTO S/S LTDA
Inscrita no CNPJ/MF: 72.376.304/0001-69, pelo melhor valor de R$ 161-000,00 (cento e
sessenta e um milreais), em 02/01/2025..''x

Francisca Ambrdli!))érlÚogueira De Oliveira
ORDENADOR(A) DE DESPESAS

Rua Dr Quetr02 Limo. 330 - Centro - SoEanópele ' CE
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DA INEXIGIBiLIDADE Ne 2025.01.02.001

Aos dois dias do mês de janeiro de dois mil e vinte e cinco, após constatada a
regularidade dos ates procedimentais, a autoridade competente. o(a) Sr(a). DÀRCIA
MARIA PINHEIRO NOGUEIRA. nos termos do incisa ]V do Art. 71 da ]e]ng 14.].33 de
[g de abri] de 202]., HOMOLOGA a adjudicação da inexlgibilidade de licitação ng
2025.01.02.001, referente ao Processo Administrativo ne 00003.20250102/0001-64

''1 RESULTADO DA HOMOLOGAÇÃO

72.376.304/0001-69 - CONASP CONTABILIDADE ASSESSORIA E
PROCESSAMENTO S/S LTDA

ITEM V. REF

1.00

DESCRIÇÃO MARCA QTO gj:$$ UNO.

Serviço

V, UNiT.

.666.67 } 5.000.00

V. TOTAL

5 .000.00
Elaboração da Prestação de Contas
de: Gestão Anual das Unidades

l Gestoras do
Contratação de Serviços Técnicos
Profissionais. de Assessoria
Consultoria nã: área de
Contabilidade Pública junto à
Secretaria Municipal de Edwçêçãa

12,00 Mês 13.593.73 : 13.000,00 156.000,00

161.000,00VALOR TOTAL

Homologado para CONASP CONTABILIDADE ASSESSORIA E PROCESSAMENTO S/S LTDA
inscrita no CNPJ/MF: 72.376.304/0001-69, pelo melhor valor de R$ 161.000,00 (cento e
sessenta e um milreais), em 02/01/2025.

Dárcia MatiãPitil:teiro Nogueira
ORDENADOR(A) DE DESPESAS

Ruü Bf, Quê$fn }..êma. 3S0 - Céntf© & $üⓖnáP⑩E⑩
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE Ne 2025.01.02.001

Aos dois dias do mês de janeiro de dois mil e vinte e cinco, após constatada a
regularidade dos fitos procedimentais, a autoridade competente, o(a) Sr(a).
CERLANGE RODRIGUES DE AQUINO, nos termas do Incisa IV do Art. 71 da lei ne
14.133 de lg de abril de 2021. HOMOLOGA a adjudicação da inexigibilidade de
licitação ne 2025.01.02.001. referente ao Processo Administrativo ne
00003 .20250102/0001-64 .

RESUI.FADO DA HOMOLOGAÇÃO

72.376.304/0001-69 - CONASP CONTABILIDADE ASSESSORIA E
PROCESSAMENTO S/S LTDA

ITEM

3

4

Êiaboração da Prestação de Contãê
de Gestão Anual das Unidades
Gestoras do Murljçíplg
Contratação de Serviços Técnicos
Profissionais de Assessoria
Consultoria na área de
Contabilidade Pública junto à
Secretaria Municipal de Assistência
Sacia

DESCRIÇÃO UND.

Serviço

Mês

V. UNIV.

5.000.00

V. TOTAL

5.000.00

11.133.33 } 10.000,00

VALOR TOTAL i 125.000,00

Homologado para CONASP CONTABILIDADE ASSESSORIA E PROCESSAMENTO S/S LTDA
inscrita no CNPJ/MF: 72.376.304/0001-69, pelo melhor valor de R$ 125.000,00 (cento e
vinte e cinco milreais), em 02/01/2025.

ⓒ
Cerlange Rodrigues De Aquino

ORDENADOR(A) DE DESPESAS

CEPA SS$=Õ-0001(Ni33; 0?;733 25$/G0©q 57 www SÜ{Ün@PQie-ç③.$õv.bÍ
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE NP 2025.01.02.001

Aos dois dias do mês de janeiro de dois mil e vinte e cinco, após constatada a
regularidade dos atou procedimentais, a autoridade competente, o(a) Sr(a). ANA
VITÓRIA PINHEIRO NOGUEIRA, nos termos do inciso IV do Art. 71 da lei ne 14.133 de
le de abril de 2021, HOMOLOGA a adjudicação da ínexigibilidade de licitação ng
2025,01.02.001. referente ao Processo Administrativo ne 00003.20250102/0001-64.

') RESULTADO DA HOMOLOGAÇÃO

72.376.304/0001-69 - CONASP CONTABILIDADE ASSESSORIA E
PROCESSAMENTO S/S LTDA

ITEM lglgg@@ OESCRlçÃOÊ$g$98@@t'':litlmAKCA

Elaboração da Prestação de Contas
de Gestão Anual das Unidades
Gestoras do Município

QTO.

1,00

V. UNIT V. TOTAL

5.000.00

VALOR TOTAL 5.000.00

Homologado para CONASP CONTABILIDADE ASSESSORIA E PROCESSAMENTO S/S LTDA
inscrita no CNPJ/MF: 72.376.304/0001-69, pelo melhor valor de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais), em 02/01/2025.

J.
AnàVitória Pinheiro Nogueira

ORDENADOR(A) DE DESPESAS

(gp 6382;⑩#ocDlclNgy Q7.733 256/©Go%+57 } wç#w SQE⑩n@p©Le.(ⓖ g©#*bf
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE Ne 2025.01.02.001

Aos dois dias do mês de janeiro de dois mil e vinte e cinco, após constatada a
regularidade dos ates procedimentais, a autoridade competente. o(a) Sr(a). DARIA
VILANEIDE PINHEIRO, nas termos do incisa ]V do Art. 7]- da leln9 14.133 de lg de
abril de 2021, HOMOLOGA a adjudicação da inexlgibilidade de licitação ng
2025.01.02.001, referente ao Processo Administrativo n9 00003.20250102/0001-64.

'') RESULTADO DA HOMOLOGAÇÃO

72.376.304/0001-69 - CONASP CONTABILIDADE ASSESSORIA E
PROCESSAMENTO S/S LTDA

o'cn'çÃ'ê@$g j$$m"«
Elaboração da Prestação aê Contas
de Gestão Anual das Unidades
Gestoras dQ Mgo.lçíplg

QTD UND.

Serviço

v. nEr.g23 v. UNn

5.666.67 :l 5.000,00

'ALOR TOTAL

5.000,00

5.000,00

Homologado para CONASP CONTABILIDADE ASSESSORIA E PROCESSAMENTO S/S LTDA
inscrita no CNPJ/MF: 72.376.304/0001-69, pelo melhor valor de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais), em 02/01/2025.

.'')
b-

Mana Vilaneide Pinheiro
ORDENADOR(A) DE DESPESAS

RÜa Df Quetfaz Lama. 33a - (eau© - $⑩ÊÜnç$PaEe -eg
C&P ü3silo-,OOalCUPJ 07.733 :S6/0001-s7 lwww solonopole n Eov.br
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE Ne 2025.01.02.001

Aos dois dias do mês de janeiro de dois mil e vinte e cinco, após constatada a
regularidade dos ates procedimentais. a autoridade competente, o(a) Sr(a). ANA
PAULA DA SILVA, nos termos do inciso IV do Art. 71 da lei nQ 14.133 de le de abril
de 2021, HOMOLOGA a adjudicação da inexigibilidade de licitação ng
2025.01.02.001, referente ao Processo Administrativo ne 00003.20250102/0001-64.

'1 RESULTADO DA HOMOLOGAÇÃO

72.376.304/0001-69 - CONASP CONTABILIDADE ASSESSORIA E
PROCESSAMENTO S/S LTDA

-«M lgglãlã@êo«cn'çÃ'E@gê$g$jgmA"'
Elaboração da Prestação de Contas
dél Gestão Anual das Unidades
Gestoras do Município

-:V. UNITV. REFQTO. UND.

5.666.67 } 5.000,001.00

5.000,00VALOR TOTAL

Homologado para CONASP CONTABILIDADE ASSESSORIA E PROCESSAMENTO S/S LTDA
inscrita no CNPJ/MF: 72.376.304/0001-69, pelo melhor valor de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais), em 02/01/2025.

ORDENADOR(A) DE DESPESAS

CEp: $3$2⑩ CRPk ü7.?33.2S6/Q00}-$? Í www.$aiüm②p②!e,m*g@v:bf



Solonópob áF :,⑩ ...
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE Ne 2025.01.02.001

Aos dois dias do mês de janeiro de dois mil e vinte e cinco, após constatada a
regularidade dos ates procedimentais, a autoridade competente, o(a) Sr(a)
ANTONiO jANDER SANTOS PESSOA. nos termos do incisa IV do Art. 71 da lei Re
14.133 de le de abril de 2021. HOMOLOGA a adjudicação da inexigibilidade de
licitação ne 2025.01.02.001. referente ao Processo Administrativo na
00003.20250102/0001-64

RESULTADO DA HOMOLOGAÇÃO

72.376.304/0001-69 - CONASP CONTABILIDADE ASSESSORIA E
PROCESSAMENTO S/S LTDA

-'-M I::ggI$êÉI$O'CR'ÇÃ' Mg$ê41®M""
i Elaboração da Prestação'de Contas

3 1 de Gestão Anual das Unidades
.g.gltoras do Muniç plg

QTO.

1,00

UND.

Serviço

v. nEH :Í: v. UNiT. V. TOTAL

5.000,00

5.000,00

5.666,67 } 5.000.00

VALOR TOTAL

Homologado para CONASP CONTABILIDADE ASSESSORIA E PROCESSAMENTO S/S LTDA
Inscrita no CNP)/MF: 72.376.304/0001-69, pelo melhor valor de R$ 5 000,00 (cinco mil
reais), em 02/01/2025.

itos Pessoaer
A) be DESPESAS

CEP: 6]S O OOOICUPJ 07733 ;56/tDOO1-57lwww.satonopole ce gov.br
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE Ne 2025.01.02.001

Aos dois dias do mês de janeiro de dois mil e vinte e cinco, após constatada a
regularidade dos atou procedimentais, a autoridade competente, o(a) Sr(a). Jogo
Batista da Silvo. nos termos do incisa IV do Art. 71 da lei ne 14.133 de le de abrilde
2021. HOMOLOGA a adjudicação da inexigibilidade de licitação ng 2025.01.02.001.
referente ao Processo Administrativo ng 00003.20250102/0001-64.

RESULTAOO DA HOMOl-OGAÇÃO

72.376.304/0001-69 - CONASP CONTABILIDADE ASSESSORIA E
PROCESSAMENTO S/S LTDA

ITEM }: têãg$g$g 0ESCRiÇÃ0 @$$êgiigã::lãÊ MARCA

ÊÍã'bii:âtãã'ãi'» ilãtãÕ'ai'CÕi\i:ãs
de Gestão Anual das Unidades 1.00

UND.

Serviço

v. REF. 8} êv. unir

5.666.67 } 5.000.00

VALOR TOTAL

5.000,0e

5.000.00

Homologado para CONASP CONTABILIDADE ASSESSORIA E PROCESSAMENTO S/S LTDA
inscrita no CNPJ/MF: 72.376.304/0001-69, pelo melhor valor de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais), em 02/01/2025.

Ruü Dí QUelrõ2 Lida. 330 - (entro tanópole ' CE
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE Ne 2025.01.02.001

Aos dois dias do mês de janeiro de dois mii e vinte e cinco, após constatada a
regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente. o(a) Sr(a). LUAS
GERSON PINHEIRO NOGUEIRA, nos termos do incisa IV do Art. 71 da lei ng 14.133 de
lg de abril de 2021. HOMOLOGA a adjudicação da inexigibilidade de licitação ng
2025.01.02.001. referente ao Processo Administrativo nQ 00003.20250102/0001-64.

''1 RESULTADO DA HOMOLOGAÇÃO

72.376.304/0001-69 - CONASP CONTABILIDADE ASSESSORIA E
PROCESSAMENTO S/S LTDA

ITEM :l: lã&: i:;g 0ESCKiÇÁOgÊ$$8@$gl' $ MARCA

3 l de Gestão Anual das Unidades
.gSltoras da Muníçípig:;.--

QTO.

1,00

UND. V. KEF.gÊ} V. UNIT. V. TOTAL

5.000,00

5.000,00

5.666,67

VALOR TOTAL

Homologado para CONASP CONTABILIDADE ASSESSORIA E PROCESSAMENTO S/S LTDA
inscrita no CNPJ/MF: 72.376.304/0001-69, pelo melhor valor de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais), em 02/01/2025.

Luas GetàÓfÍ>,inheiro Nogueira
ORDENADOR(A) DE DESPESAS

l.A,W
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE Ng 2025.01.02.001

Aos dois dias do mês de janeiro de dois mii e vinte e cinco, após constatada a
regularidade dos citas procedimentais, a autoridade competente, o(a) Sr(a).
FRANCISCO MATCON PINHEIRO DE ANDRADE, nos termos do incisa IV do Art. 71 da
lei ng 14.133 de lg de abrllde 2021, HOMOLOGA a adjudicação da inexigibilidade
de licitação na 2025.01.02.001, referente ao Processo Administrativo ng
00003.20250102/0001-64.

RESULTADO DA HOMOLOGAÇÃO

72.376.304/0001-69 - CONASP CONTABILIDADE ASSESSORIA E
PROCESSAMENTO S/S LTDA

ITEM Í g$©g@gI::IOESCRtCÃO

de, Gestão Anual das Unidades
Gestoras do Município

QTO. UND V. REP.© l V. UNIR. V. TOTAL

5.000.00

5.000.00

5.666,67 ] 5.000.00

VALOR TOTAL

Homologado para CONASP CONTABILIDADE ASSESSORIA E PROCESSAMENTO S/S LTDA
inscrita no CNPJ/MF: 72.376.304/0001-69, pelo melhor valor de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais). em 02/01/2025.

ltCOFranc

Rüa Br Qüê$f⑦z L!⑤ê. 33Ü + CⓔRtT⑤ $ Ê náPÜÊ⑩ v (Ê
çgp: $382{>«üüG } (NPJ. Q7;?33.Z$@/©QÕl"'S? i w&sw çmÍ⑩a⑩Pai⑥ w,güv ,bf


